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 EDITAL 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 590/2024  

 

A Prefeitura Municipal de Parelhas/RN, sediada no Palácio Severino da Silva Oliveira - Av. Mauro Medeiros, 97, 

Centro, CEP: 59.360-000, Parelhas/RN, Torna público que, realizará licitação, para Registro de Preços na 

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por ITEM, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, LC Nº 123/06, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

ÓRGÃO INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: Dia 29/11/2024 às 08h:00m (horário de Brasília). 

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: Dia 06/12/2024 às 23h:59m (horário de Brasília). 

DATA E LIMITE PARA PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO: 
Dia 06/12/2024 às 23h 59m (horário de Brasília). 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: Dia 11/12/2024 às 08h:00m (horário de Brasília). 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 
Dia 11/12/2024 às 08h:01min (horário de Brasília). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br  

MODO DE DISPUTA ABERTO. 

 

 

DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO EDITAL: 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

1.2. A licitação será dividida em item(ns), conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos item(ns) forem de seu interesse. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento da União para o exercício de 2024, na classificação abaixo:  

AÇÃO: 2005  

FONTE: 5001002 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante são as que constam da minuta de Ata de Registro de 

Preços. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

4.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente as empresas enquadradas como microempresas e empresas de 

pequeno porte (ME e EPP), nos termos da LC nº 123/2006, alterada pela LC 147/2014, cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.   

5. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO DOS PARTICIPANTES: 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

5.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

http://www.parelhas.rn.gov.br/
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5.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio: 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

5.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

5.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

5.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

5.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

5.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

5.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

5.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

5.2.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

5.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

5.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

5.2.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 

Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

5.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

5.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei;  

5.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

5.2.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

5.2.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

5.2.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido 

o mesmo prazo para regularização. 

http://www.parelhas.rn.gov.br/
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5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

5.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado dos últimos 30 

(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 

objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado. 

5.4.2. Autorização para Funcionamento de Empresas (AFE), expedido pela ANVISA; 

5.4.3. Registro de produto no Ministério da Saúde ou comprovação de isenção; 

5.4.4. Licença sanitária expedida pelo órgão competente; 

6. DO CADASTRO DE RESERVA: 

6.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 

licitante mais bem classificado, nos termos do Art. 82, VII, da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 

licitante melhor classificado. 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DO EDITAL: 

7. DO CREDENCIAMENTO: 

7.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

7.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 

7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

7.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

7.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

7.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

8. DA IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

8.1. Não poderão disputar esta licitação: 

8.1.1. Os licitantes que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

8.1.2. Os licitantes que se enquadrem no Art. 14, da Lei Federal nº 14.133/21. 

8.1.3. Os atentes públicos de órgão ou da entidade licitante ou contratante, nos termos do § 1º do art. 9º da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

8.1.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

8.1.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

8.1.6. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

8.1.7. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

8.1.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

8.2. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:   

http://www.parelhas.rn.gov.br/
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8.2.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte; 

8.2.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

8.2.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

8.2.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;   

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento.  

9.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

9.2.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

9.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

9.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

9.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

9.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

9.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

9.5.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

9.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

9.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3 ou 7.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Título IV, 

da Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

9.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 

de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
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9.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

9.9.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e 

9.9.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto. 

9.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.10.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

9.10.2. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

10.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

10.1.2. Marca de cada item ofertado, quando for o caso; 

10.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso;  

10.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

10.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

10.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

10.6. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste edital. 

10.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas; 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES: 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

11.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

11.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

11.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
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11.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

11.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.  

11.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,5 (cinco 

centavos). 

11.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

11.10. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

11.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

11.12. Na fase de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com prorrogações. 

11.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração 

da sessão pública. 

11.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

11.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

11.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

11.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

11.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

11.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

11.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

11.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

11.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

11.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

11.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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11.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

11.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

11.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

11.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório 

11.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

11.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11.21. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia 

pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o/RN. 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

12.1.  Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos.  

12.2.  Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 

pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

12.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

12.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

12.4.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

12.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

12.6.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

12.7.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

12.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 

for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
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12.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante 

classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 

dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação. 

12.7.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

12.7.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

12.7.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no Termo de 

Referência, a proposta do licitante será recusada. 

12.7.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 

da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

12.7.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 

manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

12.7.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 

licitantes no prazo de 15 (QUINZE) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 

ressarcimento. 

12.7.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 

manuseio, quando for o caso. 

13.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

13.1. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

13.2.  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 

13.2.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

14. DA FASE DE JULGAMENTO: 

14.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – 

CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/). 

14.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992. 

14.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

14.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 
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14.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

14.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

14.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

14.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com a LC nº123/06. 

14.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

14.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

14.7.1. Se enquadrarem nos casos previstos no Art. 59, da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

14.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

14.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

14.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

14.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

14.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

14.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

14.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

14.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

14.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

14.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

14.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

14.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 

recusada. 

14.16. Quando for o caso, será solicitado amostra(s) do primeiro classificado, assim, quando não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  

15. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

15.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO 

VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 

ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 

CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 

INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

15.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 

emitidos pela internet. 
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15.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

15.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

15.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas. 

15.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

15.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. 

15.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

15.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

15.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

15.8.1. Em caso de apresentação incompleta dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá abrir diligência, 

no prazo máximo de 02 (duas) horas, para que a empresa sane a pendência detectada. 

15.9. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

15.9.1. Os documentos relativos à habilitação deverão ser enviados no momento do cadastro da proposta. 

15.9.2. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

15.9.3. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

15.10. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

15.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

15.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

15.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

15.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

16. DAS INTENÇÕES E DOS RECURSOS: 

16.1. A Intenção de recorrer no sistema, ocorrerá em dois momentos distintos, uma logo após a declaração de 

arrematantes no processo e a outra, após o término da fase de habilitação, não podendo o prazo ser inferior a 10 

(dez) minutos, conforme previsão do Art. 165, §1°, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021 e Art. 40 da IN 73/2022. 
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16.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará os prazos e a forma dispostos no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

16.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se enquadra nas previsões contidas no Art. 

155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XI e XII da Lei Federal nº 14.133/2021.  

17.2. Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o devido processo administrativo, 

estarão sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, ou solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo protocolar diretamente no sistema 

eletrônico do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br)o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame, nos termos do Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

19. DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL OU EQUIVALENTE: 

19.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

19.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1. O sistema gerará automaticamente a ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília/DF. 

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura de Parelhas/RN. 

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

no endereço eletrônico (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

20.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Minuta da ARP; 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO IV – Dados da Empresa. 
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Parelhas/RN, 25 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

NÁDIA NÉRI DE OLIVEIRA MACEDO 

Pregoeira Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 590/2024 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1.  AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO, conforme condições, quantidades e exigências, 

estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR VALOR POR ITEM, conforme discriminado abaixo: 

 

Item Descrição 
Unidade 

Medida 
Quant. 

Preço 

Unit.(R$) 

Vlr. 

Total(R$) 

1  0000284 - CABO DE BISTURI N] 03 P/ LÂMINA DESCARTÁVEL 

DE 10 A 15 CONFECCIONADA EM AÇO INOX  

Unidade 10   

2  0000336 - FÓRCEPS ODONTOLÓGICO ADULTO Nº 1  Unidade 10   

3  0000316 - DISCO SOFLEX CX.C/50 DISCOS,05 GROSSO,15 

MÉDIOS,15 FINOS,15 SUPERFINO  

Caixa 5   

4  0000346 - FÓRCEPS ODONTOLÓGICO INFANTIL Nº 4  Unidade 10   

5  0000347 - FÓRCEPS ODONTOLÓGICO INFANTIL Nº 6  Unidade 10   

6  0000382 - PINÇA DENTE DE RATO COM 16CM, 

CONFECCIONADA EM AÇO INOX  

Unidade 35   

7  0000383 - PINÇA HEMOSTÁTICA CURVA C/ SERRILHA 

DELICADA C/ 14CM, CONFECCIONADA EM AÇO INOX  

Unidade 20   

8  0000457 - AFASTADOR FARAFEUT ADULTO 

CONFECCIONADO EM AÇO INOX AUTOCLAVAVEL 

EMBALAGEM COM 1 UND. TAMANHO 13X125MM  

Unidade 5   

9  0000427 - TURBINA ALTA ROTAÇÃO EXTRA TORQUE SACA 

BROCA  

Unidade 25   

10  0000428 - CONTRA-ÂNGULO COM SPRAY EXTERNO E 

ACOPLAMENTO INTRAMATIC UTILIZAÇÃO DE BROCAS PM 

DE 2,35MM E BROCAS DE ALTA ROTAÇÃO DE 1,6 MM (COM 

UTILIZAÇÃO DO ACESSÓRIO MANDRIL)  

Unidade 25   

11  0000429 - MICRO MOTOR COM SENTIDO DE ROTAÇÃO 

AJUSTÁVEL SPRAY INTERNO PRESSÃO DE ENTRADA 2,2 

BAR/32 LIBRAS/POL 5.000 A 20.000 RPM BENEFICIOS 

ESTERELIZAVEL  

Unidade 20   

12  0000430 - PEÇA RETA ACOPLAVEL NOS MICROMOTORES 

COM SISTEMA INTRA, COM SPRAY EXTERNO – TROCA DA 

BROCA NO ANEL CENTRAL – UTILIZA BROCA PM  

Unidade 15   

13  0000247 - BROCA CIRURGICA Nº 702R (FISURA CÓNICA)  Unidade 50   

14  0000384 - PONTA SHAFU TIPO CHAMA P/ ACABAMENTO  Unidade 100   

15  0000410 - ESPONJA DE FIBRINA - PARA HEMOSTASIA 

DENTÁRIA, CAIXA COM 10 UNIDADES  

Caixa 50   

16  0000435 - ANESTÉSICO INJETÁVEL LOCAL À BASE DE 

MEPIVACAÍNA VASO-CONSTRUTOR COM VASO  

Unidade 100   

17  0000454 - CIMENTO REPARADOR MTA EMBALAGEM COM 2 

SACHÊS DE 0,14G CADA MTA BRANCO + 3ML DE ÁGUA 

Unidade 5   
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DESTILADA  

18  0000462 - SELANTE FLUROSHIELD - EMBALAGEM COM 2G  Unidade 50   

19  0000498 - CIMENTO CIRÚRGICO DO TIPO PASTA/PASTA: UMA 

BASE E UMA CATALISADORA AMBAS COM NO MÍNIMO 60G.  

Caixa 8   

20  0000510 - JOGO DE LIMAS ESPECIAIS 6, 8 E 10 (21 MM) KIT 

COM 3 UND.  

Kit 15   

21  0006671 - KIT LIMA PROTAPER UNIVERSAL STARTER 21 MM 

BLISTER COM 6 UNIDADES TAMANHOS: SX, S1, S2, F1, F2, F3  

Unid 15   

22  0006673 - POSICIONADOR RADIOGRÁFICO ADULTO 

AUTOCLAVÁVEL. KIT CONTENDO NO MÍNIMO 5 PECAS + 

POTE PARA ARMAZENAMENTO.  

Kit 8   

23  0008238 - KIT LIMA PROTAPER UNIVERSAL STARTER 25 MM 

BLISTER COM 6 UNIDADES TAMANHOS: SX, S1, S2, F1, F2, F3  

Unid 12   

24  0000227 - ALGODÃO EM ROLOS, ALGODÃO EM ROLETE PARA 

USO ODONTOLOGICO, HIDROFILO, BOA ABSORÇÃO, MACIO, 

INODORO, COMPACTO, COR BRANCA EMBALADO EM 

PACOTES DE PLASTICO ATOXICO CONTENDO 100 ROLETES 

COM APROXIMADAMENTE 4 CM DE COMP X 1 CM DE 

DIAMETRO  

Pacote 500   

25  0000234 - ARCO PARA ISOLAMENTO ABSOLUTO TIPO YOUNG 

PLÁSTICO  

Unidade 10   

26  0000244 - BROCA CIRUGICA HASTE LONGA Nº 06  Caixa 25   

27  0000245 - BROCA CIRURGICA Nº 04  Unidade 25   

28  0000248 - BROCA CIRURGICA Nº 08  Unidade 20   

29  0000258 - BROCA PARA ALTA ROTAÇÃO Nº CA2  Unidade 40   

30  0000262 - BROCAS CARBIDE Nº 2  Unidade 20   

31  0000263 - BROCAS CARBIDE Nº 245  Unidade 15   

32  0000264 - BROCAS CARBIDE Nº 330  Unidade 10   

33  0000266 - BROCAS CARBIDEA Nº 5  Unidade 10   

34  0000267 - BROCAS CARBIDE Nº 556  Unidade 10   

35  0000269 - BROCAS CARBIDE Nº 699  Unidade 10   

36  0000275 - BROCAS PARA ALTA ROTAÇÃO GATTES GLIDDEN 2  Unidade 10   

37  0000276 - BROCAS PARA ALTA ROTAÇÃO GATTES GLIDDEN 3  Unidade 10   

38  0000277 - BROCAS PARA ALTA ROTAÇÃO GATTES GLIDDEN 4  Unidade 10   

39  0000282 - BROCAS TRONCO CÓNICAS SEM CORTE NAS 

EXTREMIDADES 3083  

Unidade 30   

40  0000283 - BRUNIDOR DE HOLLEMBACK CONFECCIONADO 

EM AÇO INOXIDÁVEL  

Unidade 5   

41  0000281 - BROCAS TRONCO CÓNICAS SEM CORTE NAS 

EXTREMIDADES 3080  

Unidade 15   

42  0000353 - BROCAS TRONCO CÓNICAS SEM CORTE NAS 

EXTREMIDADES 2082  

Unidade 15   

43  0000289 - CALÇADOR TIPO HOLLAMBACK Nº 06  Unidade 5   

44  0000292 - CIMENTO HIDROXIDO DE CALCIO COMP. 

RADIOPACA C/ PASTA DE 13G PASTA CATALIDADORA DE 11 

Unidade 50   
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G  

45  0000293 - COLHERES DE DENTINA  Unidade 20   

46  0000294 - COLTROSOL RESTAURADOR PROVISORIO DE 

CAVIDADES COM 20 G  

Pacote 15   

47  0000313 - DIGLUCONATO DE CLOREXIDINA 0,12% C/ 1000 ML  Litro 30   

48  0000318 - ESCUPIDOR DE HOLLEMBACK CONFECCIONADO 

EM AÇO INOXIDÁVEL.  

Unidade 30   

49  0000320 - ESPÁTULA Nº 24 FLEXÍVEL, PRODUZIDO EM AÇO 

INOXIDÁVEL(AISI 420 OU 304) NO MÍNIMO Especificação : 14 

CM DE COMPRIMENTO.  

Unidade 15   

50  0000322 - EUGENOL LÍQUIDO - FRASCO COM 20 ML  FRASCO 20   

51  0000324 - EXPLORADOR DE PONTA RETA PRODUZIDO EM 

AÇO INOXIDÁVEL (AISI 420)  

Unidade 10   

52  0000325 - EXPLORADOR DUPLO Nº 5 PRODUZIDO EM AÇO 

INOXIDÁVEL  

Unidade 10   

53  0000335 - FOICE PONTA MORSE Nº 0-00 COM CABO FEITO EM 

TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL CO DIÂMETRO NO MÍNIMO DE 8 

MM E CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 5   

54  0000349 - GENGIVOTOMO DE GOLDMAR FOX C/ CABO FEITO 

EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL COM DIÃMETRO NO MÍNIMO 

8 MM E CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 5   

55  0000369 - MANTENEDORES DE ABERTURA BUCAL EM 

BORRACHA GRANDE  

Unidade 6   

56  0000370 - MANTENEDORES DE ABERTURA BUCAL EM 

BORRACHA PEQUENOS  

Unidade 6   

57  0000371 - MICRO APLICADOR DESCARTAVEL 1,5MM TAM 

FINO TUBO C/ 100 UNID  

Unidade 80   

58  0000381 - PINÇA CLINICA, FABRICADA EM AÇO INOXIDÁVEL 

AISI 304 OU AISI 420 AUTOCLAVÁVEL  

Unidade 50   

59  0000387 - POTES DAPPEM  Unidade 10   

60  0000388 - RESINA COMPOSTA Z100 REFIL - COR A1 TEMPO DE 

POLIMERIZAÇÃO DE 40 SEGUNDOS; TUBO COM 04G  

Unidade 50   

61  0000389 - RESINA COMPOSTA Z100 REFIL - COR A2 TEMPO DE 

POLIMERIZAÇÃO DE 40 SEGUNDOS; TUBO COM 04 GRAMAS  

Unidade 120   

62  0000390 - RESINA COMPOSTA Z100 REFIL - COR A3 TEMPO DE 

POLIMERIZAÇÃO DE 40 SEGUNDOS; TUBO COM 04 GRAMAS  

Unidade 150   

63  0000391 - RESINA COMPOSTA Z100 REFIL-COR A3,5 tempo de 

polimerização de 40 segundos, tubo com 04 gramas  

Unidade 120   

64  0000392 - RESINA COMPOSTA Z100 REFIL - COR B1 TEMPO DE 

POLIMERIZAÇÃO DE 40 SEGUNDOS; TUBO COM 04 GRAMAS  

Unidade 40   

65  0000393 - RESINA COMPOSTA Z100 REFIL - COR B2 

Especificação : TEMPO DE POLIMERIZAÇÃO DE 40 SEGUNDOS; 

TUBO COM 04 GRAMAS  

Unidade 40   

66  0000398 - SONDA NABERS Nº 2N PARA FURCA COM CABO 

FEITO EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL COM DIAMETRO DE 

NO MINIMO 8MM E CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 10   
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67  0000399 - SONDA MILIMETRADA DE WILLIANS 

CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL  

Unidade 10   

68  0000403 - TAMBOREL  Unidade 10   

69  0000408 - KITS DE ACABAMENTO GRAMA FINA E ULTRAFINA 

RESINAS COMPOSTAS cx c/06 und  

Unidade 20   

70  0000412 - HEMOSTATO LÍQUIDO 10 ML  Unidade 30   

71  0000413 - IONÔMERO AUTOPOLIMERIZÁVEL RESTAURADOR 

LÍQUIDO para restauração, 1 conjunto dosador de liquido e 1 frasco 

com 8 ml  

Unidade 60   

72  0000415 - PARAMONOCLOROFENAL CANFORADO FRASCO 

COM 20 ML  

FRASCO 20   

73  0000417 - RESINA FLUIDA DE BAIXA VISCOSIDADE 2 G NAS 

CORES A2, A3  

Unidade 70   

74  0000422 - BROCA CARBIDE Nº 1/4  Unidade 25   

75  0000440 - CONE DE PAPEL ABSORVENTE NÚMERO 25  Caixa 40   

76  0000444 - LIMA KERR NÚMERO 20 25MM  Caixa 10   

77  0000445 - LIMA KERR NÚMERO 15 25MM  Caixa 15   

78  0000446 - LIMA KERR Nº25 25MM  Caixa 15   

79  0000453 - EUCALIPTOL FRASCO COM 10 ML  Unidade 10   

80  0000459 - ESPÁTULA DUPLA PARA CERA Nº31 DUFLEX 

PRODUZIDO EM AÇO INOXIDAVEL AUTOCLVÁVEL  

Unidade 5   

81  0000460 - PONTA ULTRASSÔNICA PERIODONTIA T1-S - PARA 

ULTRASSON DA SCHUSTER JET LAXIS SONIC POTÊNCIA: 70 

% ( MÉDIA ALTA) USO COM REFRIGERAÇÃO, 

AUTOCLAVAVEL  

Kit 8   

82  0000461 - CÂMARA ESCURA PARA REVELAÇÃO 

ANGULAGEM PARA ENTRADA DE MÃOS PESO LIQUIDO 800G 

E PESO BRUTO 1,130 G DIMENSÕES 230MM (ALTURA), 340MM 

(COMPRIMENTO) E 230MM (LARGURA),ILUMINAÇÃO A BASE 

DE BATERIA  

Unidade 1   

83  0000490 - KIT DE ASPIRAÇÃO PARA ENDODONTIA  Unidade 10   

84  0000494 - REGUA MILIMETRADA PARA ENDODONTIA  Unidade 10   

85  0000511 - JOGO DE LIMAS ENDODONTICAS LIMA TIPO H 

(HEDSTRON) 2ª SERIE (25MM) CX C/06 UND  

Caixa 20   

86  0006659 - CREME DENTAL ADULTO COM CONCENTRAÇÃO 

DE 1.500 PPM DE FLÚOR, A CONCENTRAÇÃO DE PPM DE 

COMPOSTO DE FLÚOR DEVERÁ ESTAR ESTAMPADA NO 

RÓTULO. COMPOSTOS DE CARBONATO DE CÁLCIO, LAURIL 

SULFATO DE SÓDIO, SACARINA SÓDICA, PIROFOSFATO 

TETRASSÓDICO, SILICATO DE SÓDIO, POLIETILENO GLICOL, 

SORBITOL, CARBOXIMETILCELULOSE, METILPARABENO, 

PROPRILPARABENO, COMPOSIÇÃO AROMÁ.CA E ÁGUA, 

MONOFLOURFOSFATO DE SÓDIO – MPF. ACONDICIONADO 

EM TUBO DE PLÁSTICO, FLEXÍVEL COM 90 GRAMAS. 

CONTER PRAZO DE VALIDADE.  

Unid 300   

87  0006661 - CREME DENTAL INFANTIL COM CONCENTRAÇÃO Unid 700   
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DE 1.100 PPM DE FLÚOR, A CONCENTRAÇÃO DE PPM DE 

COMPOSTO DE FLÚOR DEVERÁ ESTAR ESTAMPADA NO 

RÓTULO, COM BAIXA ABRASIVIDADE. LIVRE DE AÇÚCAR. 

COMPOSTOS DE SORBITOL SÍLICA, LAURIL SULFATO DE 

SÓDIO, POLIETILENOGLICOL, CARBOXIMETILCELULOSE, 

SACARINA SÓDICA, COMPOSIÇÃO AROMÁ.CA, CORANTE: 

VERMELHO (CI 16035), AZUL (42090), ÁGUA. 

ACONDICIONADO EM TUBO DE PLÁS.CO, FLEXÍVEL COM 50 

GRAMAS. CONTER PRAZO DE VALIDADE. SABOR TUK-FRUK.  

88  0006665 - TRICRESOL FORMALINA CONTENDO 10 ML  Unid 20   

89  0006674 - POSICIONADOR RADIOGRÁFICO INFANTIL 

AUTOCLAVÁVEL. KIT CONTENDO NO MÍNIMO 5 PEÇAS 

+POTE PARA ARMAZENAMENTO.  

Kit 5   

90  0006675 - POSICIONADOR RADIOGRÁFICO AUTOCLAVÁVEL 

ATÉ 134ºC (INDICADORES PARA MOLARES E INCISIVOS), KIT 

CONTENDO NO MÍNIMO 5 PEÇAS + POTE PARA 

ARMAZENAMENTO, POLIACETAL E PIGMENTO AZUL, 

MORDENTE DE SILICONE. DISPOSITIVO DE MORDIDA 

FABRICADO EM 2 ALTURAS DIFERENTES PARA COMPENSAR 

A ALTURA DA LIMA.  

Kit 6   

91  0008236 - GRAMPO 26  Unid 5   

92  0008237 - GRAMPO 28  Unid 5   

93  0008546 - CONE GUTA PERCHA PROTAPER  UN 5   

94  0021647 - Brocas esféricas 1018  UND 80   

95  0021650 - Adesivo para esmalte e dentina (âmbar)  UND 150   

96  0021653 - Papel Absorvente 1° série 20  UND 25   

97  0021654 - Papel Absorvente 1° série 25  UND 25   

98  0021655 - Papel Absorvente 2° série 45  UND 20   

99  0000299 - CURETA DE MOLT Nº 2-4COM CABO FEITO EM 

TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL COM DIÃMETRO MÍNIMO DE 

8MM, CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 20   

100  0000306 - CURETA GRACEY Nº 11-12 C/ CABO FEITO EM TUBO 

DE AÇO INOXIDÁVEL COM DIÂMETRO MÍNIMO DE 8 MM E 

CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 15   

101  0000307 - CURETA GRACEY Nº 13-14 C/ CABO FEITO EM TUBO 

DE AÇO INOXIDÁVEL COM DIÂMETRO MINIMO D 8 MM E 

CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 15   

102  0000308 - CURETA GRACEY Nº 5-6 C/ CABO FEITO EM TUBO 

DE AÇO INOXIDÁVEL COM DIÃMETRO MINIMO DE 8 MM E 

CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 15   

103  0000311 - DESOLADOR DE MOLT Nº 9 COM CABO FEITO EM 

TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL C/ DIÂMETRO NO MINIMO DE 8 

MM E CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 20   

104  0000337 - FÓRCEPS ODONTOLÓGICO ADULTO Nº 150  Unidade 20   

105  0000338 - FÓRCEPS ODONTOLÓGICO ADULTO Nº 151  Unidade 20   

106  0000339 - FÓRCEPS ODONTOLÓGICO ADULTO Nº 16  Unidade 25   
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107  0000340 - FÓRCEPS ODONTOLÓGICO ADULTO Nº 17  Unidade 15   

108  0000341 - FÓRCEPS ODONTOLÓGICO ADULTO Nº 18L  Unidade 15   

109  0000342 - FÓRCEPS ODONTOLÓGICO ADULTO Nº 18R  Unidade 15   

110  0000343 - FÓRCEPS ODONTOLÓGICO ADULTO Nº 65  Unidade 20   

111  0000345 - FÓRCEPS ODONTOLÓGICO INFANTIL Nº 1  Unidade 10   

112  0000385 - PORTA AGULHA MAYO-HEGAR DELICADO COM 

VÍDEA. MED.17CM CONFECIONADA EM AÇO INOX  

Unidade 30   

113  0000232 - ANESTÉSICO INJETÁVEL CLORIDRATO DE 

LIDOCAÍNA 2% C/ FILEFRINA CAIXA COM 50 ANESTUBES DE 

1,8 ML CADA  

Caixa 100   

114  0000328 - FIO AGULHADO NYLON 4.0 - NÃO REABSORVÍVEL, 

ESTERIL - CAIXA C/ 24 ENV. 45 CM  

Caixa 30   

115  0000326 - FILME PERIAPICAL INFANTIL N-2 ODONTOLOGICO 

TAM INFANTIL EM CX COM 100 UNID  

Caixa 5   

116  0000219 - AGULHA GENGIVAL 27 G LONGA CX C/ 100 UNID  Caixa 40   

117  0000220 - AGULHA GENGIVAL 30 G CURTA CX C/ 100 UNID.  Caixa 150   

118  0000221 - ALAVANCA APICAL RETA, CONFECCIONADA EM 

AÇO INOX  

Unidade 25   

119  0000222 - ALAVANCA RETA ADULTO, CONFECCIONADA EM 

AÇO INOXIDÁVEL  

Unidade 50   

120  0000223 - ALAVANCA RETA INFANTIL, CONFECCIONADA EM 

AÇO INOXIDÁVEL  

Unidade 15   

121  0000224 - ALAVANCA SELDIN 1-L CONFECCIONADA EM AÇO 

INOX.  

Unidade 15   

122  0000225 - ALAVANCA SELDIN 1-R, CONFECCIONADA EM AÇO 

INOX  

Unidade 15   

123  0000231 - ANESTÉSICO INJETÁVEL ARTICANA 4% C/ 

EPINEFRINA 1:100000 CAIXA COM 50 ANESTUBES DE 1,8 ML 

CADA  

Caixa 100   

124  0000233 - ANESTÉSICO TÓPICO A BASE DE BENZOCAINA EM 

GEL C/ 20% DE PRINCIPIO ATIVO POTE COM 12 grs  

FRASCO 70   

125  0000235 - AVENTAL ODONTOLÓGICO COM PROTETOR DE 

TIREÓIDE MEDINDO 77X60CM, 0,25MM DE PB  

Unidade 1   

126  0000237 - BANDA MATRIZ DE AÇO (5MM)NA METRAGEM DE 

0,05X5X500 MM  

Unidade 100   

127  0000238 - BANDA MATRIZ DE AÇO (7MM) NA METRAGEM DE 

0,05X7X500 MM  

Unidade 100   

128  0000249 - BROCA PARA ALTA ROTAÇÃO Nº 1015  Unidade 120   

129  0000250 - BROCA PARA ALTA ROTAÇÃO Nº 1012  Unidade 120   

130  0000251 - BROCA PARA ALTA ROTAÇÃO Nº 1013  Unidade 100   

131  0000252 - BROCA PARA ALTA ROTAÇÃO Nº 1032  Unidade 80   

132  0000253 - BROCA PARA ALTA ROTAÇÃO Nº1034  Unidade 100   

133  0000254 - BROCA PARA ALTA ROTAÇÃO Nº1092  Unidade 70   

134  0000255 - BROCA PARA ALTA ROTAÇÃO Nº 1190  Unidade 60   

135  0000256 - BROCA PARA ALTA ROTAÇÃO Nº 3168  Unidade 100   
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136  0000285 - CAIXA METÁLICA C/ TAMPA PERFURADA MED. 20 

X10 X 05CM AUTOCLAVÁVEL  

Unidade 5   

137  0000286 - CAIXA PARA DESCARTE DE MATERIAL PERFURO-

CORTANTE CAPAC. 7L  

Unidade 70   

138  0000298 - CURETA DE LUCAS Nº 85 CONFECCIONADA EM 

AÇO INOXIDÁVEL  

Unidade 15   

139  0000314 - DIGLUCONATO DE CLOREXIDINA 0,2% - SOLUÇÃO 

AQUOSA PARA LIMPEZA DE CAVIDADE, E INSTRUMENTAIS, 

FRASCO COM 100ML.  

FRASCO 50   

140  0000317 - ESCOVA DE ROBSON  Unidade 150   

141  0000319 - ESPÁTULA DE INSERÇÃO  Unidade 25   

142  0000329 - FIO AGULHADO SEDA 3.0 PRETO TRANÇADO,NÃO 

REABSORVIVEL,ESTERIL CAIXA COM 24 ENVELOPES 45 CM  

Caixa 120   

143  0000334 - FLUORETO DE SÓDIO(NEUTRO) FLÚOR PARA 

APLICAÇÃO TÓPICA, FRASCO COM 200ML:PH 7,0:CONTENDO 

2,0% EM PESO DE FLUORETO DE SÓDIO.  

Unidade 40   

144  0000348 - FORMOCRESOL 10 ML  Unidade 40   

145  0000351 - HIDROXIDO DE CALCIO P.A FRASCO C/ 10G  Unidade 30   

146  0000354 - IONÔMERO AUTOPOLIMERIZÁVEL FORRADOR 

LÍQUIDO  

Unidade 40   

147  0000355 - IONÔMERO AUTOPOLIMERIZÁVEL FORRADOR PÓ 

para forração. 1 medidor d pó e 1 frasco com 10g  

Unidade 40   

148  0000372 - OCULOS P/ PROTEÇÃO  Unidade 30   

149  0000373 - OLEO LUBRIFICANTE ALTA E BAIXA ROTAÇÃO 200 

ML  

Unidade 50   

150  0000376 - PASTA PROFILATICA TUBO C/ 90 G  Unidade 40   

151  0000386 - PORTA AMALGAMA ADULTO EM PLÁSTICO  Unidade 5   

152  0000394 - REVELADOR - REVELADOR P/ RADIOGRAFIAS, 

FRASCO COM 475 ML  

Unidade 60   

153  0000395 - SERINGA DE CARPULE PARA TUBETES 

ANESTÉSICOS DOBRAVEL COM SISTEMA DE REFLUXO 

Especificação : CONFECCIONADA EM AÇO INOX, REGISTRO 

NO MS.  

Unidade 30   

154  0000396 - SERINGA METÁLIGA PARA APLICAÇÃO DE CALEN  Unidade 5   

155  0000397 - SINDESMÔTOMO CONFECCIONADO EM AÇO INOX  Unidade 15   

156  0000401 - SPRAY DE RESFRIAMENTO P/ TESTE DE 

VITALIDADE C/ PONTA APLICADORA FRASCO 200 ML  

FRASCO 20   

157  0000402 - TAÇA DE BORRACHA CONTRA ÂNGULO  Unidade 20   

158  0000404 - TIRA DE AÇO P/ ACABAMENTO EM AMÁLGAMA 

PACT C/ 12 UNID. TAM 4MM X 6MM  

Pacote 80   

159  0000405 - VERNIZ CAVITÁRIO A BASE DE RESINA COPAL  FRASCO 15   

160  0000411 - FILME PERIAPICAL ADULTO RÁPIDO P/ 

RADIOGRAFIA PERIAPICAL CX C/ NO MÍNIMO 150 UND  

Caixa 30   

161  0000425 - TIRAS DE POLIESTES C/ 50 UNID DE 10X120X0,05MM  Caixa 60   

162  0000432 - ALVEOLEX ( CURATIVO ALVEOLAR COM 

PRÓPOLIS )  

Unidade 20   

http://www.parelhas.rn.gov.br/
mailto:licitacao@parelhas.rn.gov.br


 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

MUNICÍPIO DE PARELHAS - CNPJ 08.087.561/0001-81 

Palácio Severino da Silva Oliveira - Av. Mauro Medeiros, 97, Centro, CEP: 59.360-000 

www.parelhas.rn.gov.br - E-MAIL: licitacao@parelhas.rn.gov.br  
 

 
163  0000441 - CONE GUTA PERCHA NÚMERO 20  Caixa 30   

164  0000442 - CONE GUTA PERCHA NUMERO 25  Caixa 30   

165  0000447 - ACIDO FOSFORICO GEL A 37% SERINGA COM 2,5 

ML PACOTE 3 UNID.  

Pacote 150   

166  0000468 - BANDEJA P/ INSTRUMENTAL EM AÇO INOXIDÁVEL 

LISA, AUTOCLÁVEL, 22 X 17 X 1 OU 1,5CM  

Unidade 30   

167  0000470 - CIMENTO ENDODÔNTICO ENDOFILL - CIMENTO 

OBTURADOR DE CANAL RADICULAR A BASE DE ÓXIDO DE 

ZINCO E EUGENOL, RADIOPACO, ESTOJO CONTENDO UM 

FRASCO COM PÓ (12G) E OUTRO COM LÍQUIDO (10ML).  

Caixa 15   

168  0000471 - CONE DE GUTA PERCHA ACESSÓRIO FM - PARA 

OBTURAÇÃO DE CANAIS RADICULARES, POR TÉCNICA DE 

CONDENSAÇÃO LATERAL, COM 28 MM DE COMPRIMENTO, 

CAIXA COM 120  

Caixa 20   

169  0000472 - CONE DE GUTA PERCHA ACESSÓRIO R7 - PARA 

OBTURAÇÃO DE CANAIS RADICULARES POR TÉCNICA DE 

CONDENSAÇÃO LATERAL, COM 28 MM DE COMPRIMENTO, 

CAIXA COM 120.  

Caixa 20   

170  0000475 - CONE DE GUTA PERCHA 2A SÉRIE, CALIBRADOS 

PARA OBTURAÇÃO DE CANAIS RADICULARES COM 28 MM 

DE COMPRIMENTO, CAIXA COM 120.  

Caixa 20   

171  0000476 - EDTA SOLUÇÃO-SOLUÇÃO PARA LIMPEZA DE 

CANAL A BASE DE ÁCIDO ETILENO DIAMINO ACÉTICO 

TRISSÓDICO -EDTAL, FRASCO COM 20 ML.  

FRASCO 15   

172  0000478 - GRAMPOS 00  Unidade 5   

173  0000479 - GRAMPOS 200  Unidade 5   

174  0000480 - GRAMPOS 204  Unidade 5   

175  0000481 - GRAMPOS 205  Unidade 5   

176  0000482 - GRAMPOS 206  Unidade 5   

177  0000483 - GRAMPOS 207  Unidade 5   

178  0000484 - GRAMPOS 208  Unidade 5   

179  0000485 - GRAMPOS W14A  Unidade 5   

180  0000486 - GRAMPOS W8A  Unidade 5   

181  0000409 - ESPATULA DE TITÂNIO PARA RESINA COMPOSTA  Unidade 60   

182  0000374 - OTOSPORIN FRASCO C/ 10 ML  Unidade 40   

183  0000488 - JOGO DE CONDENSADORES DE PAIVA  Unidade 5   

184  0000489 - JOGO DE LIMAS ENDODONTICAS LIMA TIPO H ( 

HEDSTRON) 1ª SERIE (25MM)  

Unidade 40   

185  0000492 - PONTA DE PAPEL ABSORVENTE 1A SÉRIE - CAIXA 

C/ 120 PONTAS 15/45  

Caixa 40   

186  0000493 - PONTA DE PAPEL, ABSORVENTE 2A SÉRIE - CAIXA 

C/ 120 PNTAS 45/80  

Caixa 40   

187  0000501 - SUGADOR DESCARTÁVEL PACOTE COM 40 

UNIDADES.  

PCT 400   

188  0000505 - JOGO DE LIMAS ENDODONTICAS LIMA TIPO K-

FLEXOFILE 1 SERIE 25MM CX C/06 UND  

Caixa 40   
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189  0000506 - JOGO DE LIMAS ENDODONTICAS LIMA TIPO K-

FLEXOFILE 1 SERIE 21MM CX C/06 UND  

Caixa 30   

190  0000507 - JOGO DE LIMAS ENDODONTICAS LIMA TIPO K-

FLEXOFILE 1 SERIE 31MM CX C/06 UND  

Caixa 20   

191  0000508 - JOGO DE LIMAS ENDODONTICAS LIMA TIPO K-

FLEXOFILE 2ª SERIE 25MM CX C/06 UND  

Caixa 40   

192  0000509 - JOGO DE LIMAS ENDODONTICAS LIMA TIPO K 

FLEXOFILE 2ª 31 MM CX C/6 UND  

Caixa 40   

193  0000512 - JOGO DE LIMAS ENDODONTICAS LIMA TIPO K- 

FLEXOFILE 2ª SERIE (21MM) CX C/06 UND  

Caixa 30   

194  0000514 - FIXADOR -FIXADOR E REFORÇADOR PARA 

RADIOGRAFIAS, FRASCO C/ 475ML  

Unidade 60   

195  0006660 - BABADOR DESCARTAVEL, IMPERMEAVEL E 

COMPOSTO POR FIBRA DE CELULOSE VERGUIS E FILME DE 

POLIETILERIO OTÓXICO COM DIMENSOES 32 CX X 47 CM 

CAIXA COM 100 UNIDADES.  

CX 10   

196  0006664 - GEL FLUORETO DE SÓDIO ACIDULADO PARA 

APLICAÇÃO TÓPICA (2% EM PESO DE FLUORETO DE SÓDIO), 

SABOR TUTTU-FRUTTI, EFEITO TIXOTRÓPICO.  

Unid 70   

197  0006667 - ESPAÇADOR DIGITAL CAIXA COM 4 UND.  CX 10   

198  0006668 - GRAMPOS 210.  Unid 5   

199  0006669 - GRAMPOS 211.  Unid 5   

200  0006670 - GRAMPOS 212.  Unid 5   

201  0018859 - BROCA PARA ALTA ROTAÇÃO Nº 1011  44 80   

202  0021648 - Brocas Diamantadas 3118  UND 120   

203  0021649 - Ionômero de vidro LC fotopolimerizável  UND 40   

204  0000291 - CIMENTO DE ÓXIDO DE ZINCO (PÓ) + EUGENOL 

(LÍQUIDO) - CIMENTO A BASE DE ÓXIDO DE ZINCO E 

EUGENOL REFORÇADO POR POLIMEROS, P/ RESTAURAÇÃO 

TEMPORARIAS E DE LONGA DURAÇÃO ESTOJO CONTENDO 

UM FRASCO COM APROXIMADAMENTE 40G DE PÓ E 15 ML 

DE EUGENOL, AMBOS DO ME  

Caixa 10   

205  0000357 - LÂMINAS DE BISTURI Nº 11 ïLÂMINA ESTÉRIL, AÇO 

CARBONO EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM FORMA DE 

SACHE COM INIBIDOR DE CORROSÃO LINCENCIADA DE 

ACORDO DO A ISSO 9002. REEMBALADA EM CAIXAS DE 100 

UNIDADES  

Caixa 50   

206  0000358 - LÂMINAS DE BISTURI Nº 15 ïLÂMINA ESTÉRIL, AÇO 

CARBONO EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM FORMA DE 

SACHE COM INIBIDOR DE CORROSÃO LINCENCIADA DE 

ACORDO DO A ISSO 9002. REEMBALADA EM CAIXAS DE 100 

UNIDADES  

Caixa 40   

207  0000466 - CABO PARA ESPELHO BUCAL EM ALUMÍNIO- 

GOLGRAN* TAMANHO 13CM  

Unidade 250   

208  0000513 - ANESTÉSICO INJETÁVEL CLORIDRATO DE 

MEPIVACAINA 3% S/ VASOCONTRUTOR DE 1,8ML 50 anestubes  

Caixa 30   
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209  0000515 - SUGADOR CIRURGICO ( SUGADOR DE SANGUE 

METÁLICO ) CX C/20 UND  

Caixa 10   

210  0000217 - AFASTADOR DE TECIDOS BUCAIS TIPO 

MINNESTOA CONFECCIONADO EM AÇO INOXIDÁVEL  

Unidade 15   

211  0000236 - AVENTAL PADRÃO 76X60CM PARA PROFISSIONAL, 

FABRICADO COM BORRACHA PLUMBÍFERAE FLEXIVÉL 

COM EQUIVALÊNCIA EM CHUMBO DE 0,50MM NA FRENTE E 

COM PROTEÇÃO NOS OMBROS DE NO MÍNIMO 0,25MM/PB, 

COM ACABAMENTO EM NYLON IMPERMEÁVEL E 

FECHAMENTO EM VELCRO  

Unidade 1   

212  0000287 - CALÇADOR TIPO HOLLAMBACK Nº 02  Unidade 5   

213  0000288 - CALÇADOR TIPO HOLLAMBACK Nº 04  Unidade 5   

214  0000297 - CUNHAS ANATÔMICAS DE MADEIRA COM 100 

UNID  

Caixa 10   

215  0000321 - ESPELHO PLANO P/ USO ODONTOLÓGICO 

FABRICADO EM AÇO INOXIDÁVEL AISI 420  

Unidade 250   

216  0000332 - FIO DENTAL TUBO C/ 500 ML  Unidade 20   

217  0000359 - LENÇOL/DIQUE DE BORRACHA CX C/ 26 UND. COR 

AZUL, METRAGEM 13,5CM X 13,5CM  

Caixa 80   

218  0000378 - PEDRA POMES EXTRAFINA  QUILO 20   

219  0000379 - PERIÓTOMO CURVO COM CABO FEITO EM TUBO 

DE AÇO INOXIDÁVEL COM DIAMENTRO MINIMO 

Especificação : DE 8 MM E CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 5   

220  0000380 - PERIÓTOMO RETO COM CABO FEITO EM TUBO DE 

AÇO INOXIDÁVEL COM DIAMENTRO MINIMO 8 MM E 

CERTIFICADO ISO 9001 2000  

Unidade 5   

221  0000406 - VERNIZ C/ FLUOR FRASCO COM 15ML  FRASCO 20   

222  0000414 - IONÔMERO AUTOPOLIMERIZÁVEL RESTAURADOR 

PÓ, para restauração; 1 medidor de pó e 1 frasco com 10 gramas.  

Unidade 100   

223  0000424 - TESOURA GOLDMANN FOX C/ SERRILHA CURVA 

13CM CONFECCIONADA EM AÇO INOX.  

Unidade 50   

224  0000438 - COLGADURA INDIVIDUAL EM INOX PARA 

RADIOGRAFIA  

Unidade 10   

225  0000439 - ESCOVA DENTAL INFANTIL MACIA  Unidade 800   

226  0000448 - ESCOVA DENTAL ADULTO MACIA.  Unidade 400   

227  0000450 - VASELINA SÓLIDA 1 BISNAGA COM 30G  Unidade 40   

228  0000458 - AFASTADOR MINESSOTA CONFECCIONADO EM 

AÇO INOX AUTOCLAVAVEL  

Unidade 10   

229  0000463 - PORTA MATRIZ TOFFLEMIRE CONFECCIONADO EM 

AÇO INOX  

Unidade 12   

230  0000464 - MANDRIL ADAPTADOR PARA DISCO DE LIXA 

PADRÃO SOFLEX  

Unidade 5   

231  0000465 - PINÇA PARA CARBONO TIPO MILLER PRODUZIDO 

EM ÇO INOXIDAVEL AUTOCLAVAVEL PESO APROXIMADO 

30G  

Unidade 5   

232  0000467 - MICRO MOTOR P/ LABORATÓRIO BANCADA Unidade 1   
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DESENVOLVIDO PARA PRÓTESE DENTÁRIA, COM 35.000 

RPM; 45 WATTS DE POTÊNCIA; BIVOLT; UTILIZADO 

TAMBÉM PARA DESGASTE DE METAL; TORQUE MÁXIMO 

300 GF-CM/ 2,94N; CANETA COM 4 ROLAMENTOS 

BLINDADOS; CONTROLE MANUAL DE VELOCIDADE; CHAVE 

PARA ROTAÇÃO INVERSA; PEDAL LIGA/DESLIGA; SISTEMA 

OVERLOAD PARA PROTEÇÃO DE SOBRECARGA; GARANTIA: 

6 MESES.  

233  0000473 - CONE DE GUTA PERCHA ACESSÓRIOS R8, PARA 

OBTURAÇÃO DE CANAIS RADICULARES, POR TÉCINICA DE 

CONDENSAÇÃO LATERAL, COM 28 MM DE COMPRIMENTOÇ 

CAIXA COM 120  

Caixa 30   

234  0004272 - TESOURA PARA RETIRADA DE PONTOS 12 CM 

RETA  

UNID. 30   

235  0006771 - PAPEL CARBONO CONTACTO PAPER - 

COMPATÍVEL COM O DA ANGELUS.  

Unid 80   

236  0018858 - Tiras abrasivas de poliester para polimento em resina 

composta  

44 80   

237  0000300 - CURETA GRACEY AFTER-FIVE Nº 11-12 C/ CABO 

FEITO EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL COM DIÂMENTRO 

MÍNIMO DE 8 MM, E CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 20   

238  0000301 - CURETA GRACEY AFTER-FIVE Nº 13-14 C/ CABO 

FEITO EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL COM DIÂMETRO 

MÍNIMO DE 8 MM; E CERTIFICADO ISO 9001 2000  

Unidade 20   

239  0000302 - CURETA GRACEY AFTER-FIVE Nº 5-6 C/ CABO 

FEITO EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL COM DIÃMETRO 8 

MM E CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 15   

240  0000303 - CURETA GRACEY MINE-FIVE Nº 11-12 C/ CABO 

FEITO EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL COM DIÃMETRO 

MÍNIMO DE 8 MM E CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 15   

241  0000304 - CURETA GRACEY MINE-FIVE Nº 1-2 C/ CABO FEITO 

EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL COM DIÂMENTRO MÍNIMO 

DE 8 MM E CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 15   

242  0000305 - CURETA GRACEY MINE-FIVE Nº 13-14 C/ CABO 

FEITO EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL COM DIÃMETRO 

MINIMO DE 8MM E CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 15   

243  0000309 - CURETA UNIVERSAL DE MCCAL Nº 13-14 C/ 

PONTAS AGUDAS C/ CABOS FEITOS EM TUBO AÇO 

INOXIDÁVEL COM DIÂMETRO MINIMO DE 8 MM E 

CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 20   

244  0000310 - CURETA UNIVERSAL DE MCCAL Nº 17-18, C/ 

PONTAS AGUDAS C/ CABOS FEITOS EM TUBOS DE AÇO 

INOXIDÁVEL COM DIÃMETRO MINIMO DE 8 MM E 

CERTIFICADO ISO 9001 2000.  

Unidade 15   

245  0006677 - MACROMODELO DENTAL COM ARCADA 

SUPERIOR, ARCADA INFERIOR, LÍNGUA E ARTICULADOR 

METÁLICO FLEXÍVEL, QUE PERMITE POSICIONAR NA 

Unid 4   
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OCLUSÃO TIPO I, OCLUSÃO TIPO II, OCLUSÃO TIPO III E 

MORDIDA CRUZADA. IDEAL PARA TREINAMENTO DE 

ESCOVAÇÃO DENTÁRIA, DE LÍNGUA E USO DE FIO DENTAL. 

MEDIDAS: 10X10X12 CM. E UMA MACRO ESCOVA DENTAL 

PARA DEMONSTRAÇÃO DE ESCOVAÇÃO DENTÁRIA, 

PRODUZIDA EM RESINA PLÁS.CA; COM 36 CENTIMETROS DE 

COMPRIMENTO. APRESENTAR AMOSTRA NA LICITAÇÃO  

246  0006672 - MOTOR ENDODONTICO COM LOCALIZADOR 

APICAL SENSORY TEMPO DE VIDA UTIL MINIMO DE 2 ANOS, 

GARANTIA DE 1 ANO. ASSISTENCIA TECNICA 

COMPROVADA.  

Unid 1   

247  0024285 - Hidróxido de Cálcio ultracall X5 com PMCC 1,2 mL + 

Pontas  

UND 40   

248  0024282 - Cureta perío ponta Morse 0-00  UND 40   

249  0024283 - Régua de medição de Measering Dental  UND 6   

250  0024284 - Pontas de irrigação descartáveis  UND 50   

251  0024286 - Lima rotatória Sequence - MK Life  UND 40   

 

1.3. Os lances serão exclusivamente para o item supracitado. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da vigência da Ata de Registro de Preço; 

1.5.  Este Termo de Referência define as especificações técnicas, critérios de seleção, condições de entrega, 

garantias e assistência, e demais informações necessárias para o fornecimento dos serviços a serem licitados, 

assegurando a transparência, eficácia e eficiência deste processo de contratação pública; 

1.6. As contratações decorrentes da ata de registro de preços serão formalizadas pelo órgão gerenciador mediante 

termo contratual e/ou emissão da respectiva Nota de Empenho (NE). 

1.7.  Os itens objeto do presente termo são classificados como bens comuns, pois possuem especificações usuais de 

mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente solicitação refere-se ao quantitativo para dar início ao procedimento licitatório tendo em vista a 

necessidade de aquisição de material odontológico para atender a demanda solicitada pela secretaria municipal de 

saúde que visa partir desta futura licitação a realização de atendimentos odontológicos aos usuários das unidades de 

atenção básica e do Centro de Especialidades Odontológica - CEO. Caso a licitação não seja realizada, estaremos 

colocando em riscos a saúde bucal daqueles usuários que se utilizam das unidades de Saúde pública. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA DE PLANILHA DE CUSTOS 

3.1. No caso do objeto do presente certame, qual seja, “AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO”, a 

natureza do objeto da contratação torna inviável e desnecessário o detalhamento dos custos incidentes, diante do 

seu caráter simplificado. 

4. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1. O prazo de aquisição do objeto licitado deverá ser de até 5 (cinco) dias uteis, a partir do envio da nota de 

empenho; 

4.2. As aquisições deverão ser realizadas de acordo com a necessidade das secretarias demandantes; 

4.2.1. Executar o objeto da contratação, a partir da assinatura do Contrato, informando, em tempo hábil, qualquer 

motivo que a impossibilite de assumir as atividades conforme o estabelecido. 
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4.3. A entrega do material se dará: 

4.3.1. Em dias e horários de expediente da Secretaria Solicitante;  

4.3.2. Em local especificado na Nota de empenho;  

4.3.3. Em conformidade com as quantidades solicitadas;  

4.3.4. Em perfeitas condições de uso; 

4.3.5. Livre de tributos, fretes, seguros, encargos sociais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a 

incidir sobre os preços registrados. 

4.3.6. Obedecidas, outrossim, obrigatoriamente, suas respectivas especificações e características definidas neste 

Termo de Referência, no Edital e na(s) proposta(s) de preço vencedora(s);  

4.4. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

4.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

corridas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, devendo 

este se responsabilizar pela troca (recolhimento e/ou substituição) do produto rejeitado. 

4.6. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante recibo 

aposto no anverso do documento fiscal correspondente. 

4.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5. O MÉTODO DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO  

5.1. Será considerada vencedora a empresa que ofertar o menor valor; 

5.2. Nos valores ofertados pela contratada estarão inclusos todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto 

da contratação; 

5.3. Somente serão aceitas as propostas que atenderem plenamente ao Edital e aos seus anexos, especialmente, às 

especificações constantes neste Termo de Referência. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1.   Atestar o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados conforme as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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7.1.2. Efetuar a prestação do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o material com 

avarias ou defeitos; 

7.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 1 (um) dia que antecede a entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO E GARANTIA 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 

8.2. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR VALOR POR ITEN. 

10.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

10.3. Os motoristas deverão possuir habilitação para o transporte escolar de acordo com a legislação vigente. 

10.4. Os veículos ofertados na prestação de serviços deverão estar em perfeito estado de conservação e limpeza, 

atendendo às normas de segurança estabelecidas no Código Nacional de Trânsito. 

10.5. Os veículos que irão prestar serviço a Prefeitura Municipal de Parelhas/RN devem está com toda a 

documentação regular em nome da contratada, com todos os equipamentos de segurança obrigatórios exigidos pela 

legislação de trânsito. 

10.6. Exigência de Habilitação 

10.6.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.6.1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

10.6.1.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.6.1.1.3. No caso de Sociedade Limitada Unipessoal – SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 
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10.6.1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.6.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.6.1.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

10.6.1.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

10.6.1.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

10.6.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

10.6.1.2.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.6.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.6.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.6.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.6.1.2.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

10.6.1.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

10.6.1.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

10.6.1.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.6.1.2.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital; 

10.6.1.2.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.6.1.2.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
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microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.6.1.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado dos 

últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

10.6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

10.6.1.4.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão estabelecidos no 

Edital. 

 

11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

11.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

11.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

11.4.   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

11.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

11.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

11.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

11.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

11.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

11.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

11.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
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cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

11.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

11.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

11.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

11.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

11.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

11.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

11.10.  O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

12. DO CRITÉRIO DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado conforme ordem cronológica, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal 

ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.2. O dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada 

de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos: 

12.2.1. Fornecimento de bens; 

12.2.2. Locações; 

12.2.3. Prestação de serviços; 

12.2.4. Realização de obras. 

12.3. A ordem cronológica referida no item 11.1 e 11.2, poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de 

contas competente, exclusivamente nas seguintes situações: 

12.3.1. Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 

12.3.2. Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 

microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do 

cumprimento do objeto do contrato; 

12.3.3. Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demonstrado o 

risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

12.3.4. Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da 

empresa contratada; 
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12.3.5. Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público 

ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de 

descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional. 

12.4. A inobservância imotivada da ordem cronológica referida no caput deste artigo ensejará a apuração de 

responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização. 

12.5. O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de acesso à informação em seu 

sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a 

eventual alteração dessa ordem. 

12.6. Considerar-se-á ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

12.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no §4º, art. 91 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.9. Em se tratando de prazo para a liquidação da despesa, este será de 15 (quinze) dias a contar do 

protocolamento por parte do credor da solicitação de cobrança; 

12.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

12.11. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

12.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

12.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

12.15. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.17. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12.18. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao 

fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 
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13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato, caso este seja elaborado e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice do IPCA (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

14. DA VIGÊNCIA 

14.1. A vigência da Ata de Registro de Preço ou Contrato, oriundos deste processo será de 12 meses, podendo ser 

prorrogado por períodos consecutivos e iguais, conforme disposto na Lei 14.133/2021, caso venham a tornar-se 

contratos. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Aplicam-se as disposições da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e alterações (Código de Defesa do 

Consumidor). 

15.2. A administração poderá solicitar, ainda, as garantias previstas no art. 98 da Lei 14.133 de 2021.  

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais 

implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

16.2. Comete infração administrativa nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 a Contratada que: 

16.2.1.  Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

16.2.2.  Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.2.3.  Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

16.2.4.  Comportar-se de modo inidôneo; 

16.2.5. Cometer fraude fiscal; 

16.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

16.3.1.  Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

16.3.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme 

determina o art. nº 156, da Lei nº 14.133/2021; 

16.3.3. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
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total do objeto; 

16.3.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

16.3.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

16.3.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União pelo prazo de até cinco anos; 

16.3.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 

das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência. 

16.3.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

16.3.9. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.4.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, da Lei nº 14.133/2021, as empresas ou licitantes que: 

16.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

16.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

16.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 

Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.9.    A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 

de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa. 

16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
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cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

17.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

17.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município. 

17.2. Não há obrigatoriedade da Dotação em Ata de Registro de Preços. 

 

Parelhas/RN, em 25 de julho de 2024 

 

 

_______________________________________________ 

HELOÍSA CRISTINA DE SOUTO SILVA 

MEBRO DE APOIO 

 

 

DE ACORDO 

 

 

___________________________________________ 

TIAGO TIBERIO DOS SANTOS 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2024. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PARELHASP E A PESSOA 

JURÍDICA ELENCADA NA CLÁUSULA SEGUNDA 

DESTA ATA, TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL ODONTOLÓGICO, CONFORME AS 

INFORMAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I – TERMO 

DE REFERÊNCIA. 

 

O Município de Parelhas,  inscrita no CNPJ: 08.087.561/0001-81, situado na Av. Mauro Medeiros, 97, Centro, 

Parelhas – RN, CEP: 59.3600-000, com obediência Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e pela Lei 

Complementar nº 123/06 e 147/2014, subsidiariamente, e demais legislação, sob as condições estabelecidas, neste 

ato representado por seu prefeito Tiago de Medeiros Almeida, brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade 

de Parelhas/RN, doravante denominado contratante, e de outro lado à empresa e seus valores registrados na 

cláusula segunda desta ata, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 50/2024, 

bem como a classificação das propostas e a respectiva homologação do pregão eletrônico, resolvem registrar os 

preços das empresas, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, 

atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta ata de registro de preços, para 

formação do sistema de registro de preços destinado à aquisições futuras sujeitando-se as partes às normas 

constantes da lei, decretos e portarias supracitados e em conformidade com as disposições a seguir. 

 

1. DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO que é parte integrante 

desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas 

na proposta são as que seguem: 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QNT MARCA 

VALOR 

UNIT. 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

       

       

       

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

3.1. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

4. VALIDADE DA ATA. 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogada, nos termos do Art. 84, da Lei Federal nº 14.133/21. 
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4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

4.1.3. O instrumento contratual de que trata o item 4.1.1 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5. DA REVISÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇO. 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS. 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da existência de fato 

superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 

6.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 

de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

6.4.1. Por razão de interesse público; 

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado.  

7. DAS PENALIDADES. 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade. 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS. 
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8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 

grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

8.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

Parelhas/RN, ___ de _________ de 2024. 

 

 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 

 

 representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2023 

 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO, 

CONFORME INFORMAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I 

– TERMO DE REFERÊNCIA. REFERENTE AO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 050/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Parelhas/RN, E A EMPRESA 

________, CNPJ Nº _______________. 

 

A Prefeitura Municipal de Parelhas/RN, CNPJ nº 08.087.561/0001-81, situado na Av. Mauro Medeiros, 97, Centro, 

Parelhas, CEP: 59.360-000, Lei Complementar nº 123/06 e nº 147/2014, subsidiariamente, e demais legislação, sob 

as condições estabelecidas, neste ato representado por seu prefeito Tiago de Medeiros Almeida, e a empresa 

......................... Inscrito (a) no CNPJ sob o nº ................, doravante designada contratada, tendo em vista o que 

consta no Processo Administrativo nº 590/2024 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 

de abril de 2021, e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente 

termo de contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 50/2024, por sistema de registro de preços, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QNT UNID 

VALOR 

DO 

ITEM  

VALOR 

GLOBAL  

01       

VALOR TOTAL:   

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 

____/____/______ e encerramento em ___/____/____. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

http://www.parelhas.rn.gov.br/
mailto:licitacao@parelhas.rn.gov.br


 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

MUNICÍPIO DE PARELHAS - CNPJ 08.087.561/0001-81 

Palácio Severino da Silva Oliveira - Av. Mauro Medeiros, 97, Centro, CEP: 59.360-000 

www.parelhas.rn.gov.br - E-MAIL: licitacao@parelhas.rn.gov.br  
 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento da União, para o exercício de 2024 na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:      

AÇÃO: 2005  

FONTE: 5001002 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

5.2 A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda, da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da 

Contribuição para o PIS/Pasep incidentes sobre os pagamentos efetuados; 

5.2.1 As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por 

conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços; 

5.2.2 A retenção que se refere este item não será efetuada de pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial 

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

(SIMPLES NACIONAL), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, bem 

como também as demais pessoas jurídicas elencadas no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital. 

 

9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos Artigos 137 ao 139 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital;  

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampla defesa. 

12.3. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 

ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
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12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 ao 136 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, nos Diários Oficiais 

e no PNCP, no prazo previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Currais Novos/RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §1º do Art. 92 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Parelhas/RN, .......... de.......................................... de 20..... 

 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO IV – DADOS DA EMPRESA 

 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO CNPJ: 

NOME EMPRESARIAL: 

ENDEREÇO: Nº: CEP: 

BAIRRO: MUNICÍPIO: UF: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO “E-MAIL”: TELEFONE:  

FOTO EXTERNA (FAIXADA) E INTERNA DA EMPRESA: 
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